
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.912 - SP (2018/0230125-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : YOUNG BO CHUN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : DUOLIZA COM/ DE ROUPAS LTDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISTRATO. DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL EM FACE DE 
EVENTUAIS RESPONSÁVEIS.
1. "A Segunda Turma desta Corte de Justiça possui o entendimento firmado 
de que o distrato social é apenas uma das etapas necessárias à extinção da 
sociedade empresarial, sendo indispensável a posterior realização do ativo e 
pagamento do passivo. Por essa razão, somente após tais providências, será 
possível decretar-se a extinção da personalidade jurídica" (REsp 1734646/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/06/2018, DJe 13/06/2018), de modo que "o simples fato de subsistir débito 
tributário em aberto já revela um paradoxo que a Corte local se esquivou de 
enfrentar. Com efeito, a lógica que permeia a extinção da personalidade 
jurídica da sociedade pressupõe que será dada baixa da empresa somente 
após a comprovação de quitação de todos os seus débitos" (EDcl no REsp 
1.694.691/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2017).
No mesmo sentido: AgInt no REsp 1737677/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 
20/11/2019.
2. Ressalva do ponto de vista do Relator, cujas razões foram manifestadas 
em voto-vista proferido no REsp 1.750.420/SP, cujo julgamento foi concluído 
em 10.12.2019. Na ocasião, o entendimento majoritário firmou-se no sentido 
de que cumpre a esta Corte prover o recurso especial tão somente para 
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que decida 
acerca das demais etapas do procedimento de liquidação, inclusive sobre a 
distribuição do ônus probatório, com base no material fático-probatório 
contido nos autos.
3. Recurso especial provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de junho de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.912 - SP (2018/0230125-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : YOUNG BO CHUN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : DUOLIZA COM/ DE ROUPAS LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. DISTRATO SOCIAL. EXTINÇÃO 
REGULAR DA PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DAS 
HIPÓTESES DO ARTIGO 135, INCISO III, DO CTN E DA SÚMULA 435 DO 
STJ. RECURSO DESPROVIDO.
- A inclusão de diretores, gerentes ou representantes da executada no polo 
passivo da execução fiscal é matéria disciplinada no artigo 135, inciso III, do 
CTN e somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes, infração 
à lei, ao contrato ou estatuto social ou, ainda, na hipótese de dissolução irregular 
da sociedade, que configura infração ao disposto no artigo 113, §2º, do CTN 
(REsp 474.105/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 19.12.03; EREsp 260.017, 
Rel. Min. José Delgado, DJU de 19.4.2004; ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; 
REsp 513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; 
REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005; STJ - AgRg no AREsp 101734 / GO - 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
2011/0240291-1- Humberto Martins - Segunda Turma - DJ: 17/04/2012 - DJe 
25/04/2012).
- Relativamente à dissolução irregular da empresa, dispõe a Súmula 435/STJ: 
"presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente". O Superior Tribunal 
de Justiça pacificou o entendimento de que é indispensável que o oficial de justiça 
constate que a empresa não foi encontrada em seu endereço: REsp 1144607/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010, 
DJe 29/04/2010; AgRg no Ag 1113154/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 05/05/2010; AgRg 
no Ag 1229438/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/03/2010, DJe 20/04/2010; REsp n.º 513.912/MG, Segunda Turma, Rel. Min. 
Peçanha Martins, DJ de 01/08/2005; REsp 1104064/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 14/12/2010).
- No caso dos autos, resta afastada a irregularidade no encerramento da 
devedora, uma vez que averbou distrato social na Junta Comercial, em 
02.02.2009. Assim, comunicou sua paralisação ao órgão competente e deu 
publicidade ao ato muito tempo antes da diligência de citação por oficial de justiça, 
oportunidade em que não encontrou a devedora em seu endereço. Nesse sentido: 
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(TRF 3ª Região - AI 00296777020114030000 AI - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - 454004 - Relator: JUIZ CONVOCADO VENILTO NUNES - 
Quarta Turma - TRF3 CJ1 DATA: 13/02/2012).
- O distrato social não exime a devedora do cumprimento de seu dever legal de 
pagar o tributo devido, uma vez que, mesmo dissolvida, a obrigação subsiste e 
pode ser cobrada (artigos 51, 1.036, 1.102, 1.103 a 1.112do CC, 207, 219 da Lei 
n.º 6.404/76 e 123 e 134, inciso VII, do CTN). Contudo, não foi comprovada 
pela exequente nenhuma causa estabelecida no artigo 135, inciso III, do CTN, 
para a responsabilização dos sócios gestores, que procederam ao encerramento 
de maneira regular e deram a devida publicidade a esse ato. Saliente-se que a 
diligência realizada por oficial de justiça, em 28.08.2015, na qual foi constatada 
que a devedora não se localizava mais em seu endereço é posterior ao registro do 
distrato na JUCESP realizado em 02.02.2009 e, assim, não tem o condão de 
presumir o encerramento ilícito da empresa executada.
- Agravo de instrumento desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo constitucional, a 

recorrente aponta ofensa aos arts. 123 e 135 do CTN, c/c os arts. 50, 1.102 a 1.112 e 1.036 do 

CC, alegando, em síntese, que, não obstante o registro do distrato social, a empresa não praticou 

todos os atos necessários à regular dissolução da sociedade, ou seja, não houve a correspondente 

liquidação, o que enseja a responsabilização dos sócios.

Não foram oferecidas contrarrazões.

O recurso foi admitido pela decisão de fls. 174/179.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.912 - SP (2018/0230125-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISTRATO. DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL EM FACE DE 
EVENTUAIS RESPONSÁVEIS.
1. "A Segunda Turma desta Corte de Justiça possui o entendimento firmado 
de que o distrato social é apenas uma das etapas necessárias à extinção da 
sociedade empresarial, sendo indispensável a posterior realização do ativo e 
pagamento do passivo. Por essa razão, somente após tais providências, será 
possível decretar-se a extinção da personalidade jurídica" (REsp 1734646/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/06/2018, DJe 13/06/2018), de modo que "o simples fato de subsistir débito 
tributário em aberto já revela um paradoxo que a Corte local se esquivou de 
enfrentar. Com efeito, a lógica que permeia a extinção da personalidade 
jurídica da sociedade pressupõe que será dada baixa da empresa somente 
após a comprovação de quitação de todos os seus débitos" (EDcl no REsp 
1.694.691/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2017).
No mesmo sentido: AgInt no REsp 1737677/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 
20/11/2019.
2. Ressalva do ponto de vista do Relator, cujas razões foram manifestadas 
em voto-vista proferido no REsp 1.750.420/SP, cujo julgamento foi concluído 
em 10.12.2019. Na ocasião, o entendimento majoritário firmou-se no sentido 
de que cumpre a esta Corte prover o recurso especial tão somente para 
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que decida 
acerca das demais etapas do procedimento de liquidação, inclusive sobre a 
distribuição do ônus probatório, com base no material fático-probatório 
contido nos autos.
3. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão recursal merece acolhimento.
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"A Segunda Turma desta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que o 

distrato social é apenas uma das etapas necessárias à extinção da sociedade empresarial, 

sendo indispensável a posterior realização do ativo e pagamento do passivo. Por essa 

razão, somente após tais providências, será possível decretar-se a extinção da 

personalidade jurídica" (REsp 1734646/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 13/06/2018), de modo que "o simples fato de subsistir 

débito tributário em aberto já revela um paradoxo que a Corte local se esquivou de 

enfrentar. Com efeito, a lógica que permeia a extinção da personalidade jurídica da 

sociedade pressupõe que será dada baixa da empresa somente após a comprovação de 

quitação de todos os seus débitos" (EDcl no REsp 1.694.691/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DA DECISÃO 
SURPRESA. INEXISTÊNCIA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. MATÉRIA PREQUESTIONADA. MICROEMPRESA. REGISTRO DE 
DISTRATO. INCLUSÃO DO SÓCIO-GERENTE NO POLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 9º DA LC N. 123/2006. ARTIGOS 134, VII, E 135, 
III, DO CTN. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa quando o 
julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido e a 
causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que considerada coerente para a 
causa. Precedente: AgInt no AREsp 1.468.820/MG, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, Dje 27/09/2019.
2. Não prospera a alegação de ausência de prequestionamento tendo em vista que 
o tema do redirecionamento da execução fiscal e a responsabilização do sócio 
pelos débitos da empresa executada foram expressamente analisadas pelo 
Tribunal de origem.
3. Este Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que "O 
distrato social, ainda que registrado na junta comercial, não garante, por si só, o 
afastamento da dissolução irregular da sociedade empresarial e a consequente 
viabilidade do redirecionamento da execução fiscal aos sócios gerentes." (REsp 
1.777.861/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/2/2019), 
sendo necessária a realização do ativo e do pagamento do passivo, para a regular 
extinção da pessoa jurídica.
4. Tratando-se de execução fiscal proposta em desfavor de micro ou pequena 
empresa regularmente extinta, é possível o imediato redirecionamento do feito 
contra o sócio, com base na responsabilidade prevista no art. 134, VII, do CTN, 
cabendo-lhe demonstrar a eventual insuficiência do patrimônio recebido por 
ocasião da liquidação para, em tese, poder se exonerar da responsabilidade pelos 
débitos exequendos. Precedentes: REsp 1.591.419/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, Dje 26/10/2016; AgInt no REsp 1.737.621/SP, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, Dje 27/2/2019.
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1737677/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 20/11/2019)

No âmbito da Segunda Turma/STJ, esse entendimento foi ratificado no julgamento do 

REsp 1.750.420/SP, que foi concluído em 10.12.2019 (acórdão pendente de publicação).

Na ocasião, proferi voto vista (vencido) cujas razões foram sintetizadas na seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISTRATO. DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL EM FACE DE EVENTUAIS 
RESPONSÁVEIS.
1. O registro do distrato na Junta Comercial, por si só, não caracteriza a 
ocorrência de dissolução regular. É necessário que o distrato social seja 
acompanhado do devido procedimento de liquidação, a fim de que sejam 
ultimadas as obrigações sociais. Após aprovadas as contas, encerra-se a 
liquidação, e a sociedade se extingue, ao ser averbada no registro próprio a ata da 
assembleia (art. 1.109 do Código Civil).
2. A alegação de que houve distrato e remanesceu obrigação fiscal inadimplida, 
por si só, não autoriza o redirecionamento da execução fiscal em face de 
eventuais responsáveis. Assim, é necessário que a Fazenda Pública (exequente) 
demonstre que: (a) o distrato foi desacompanhado do respectivo procedimento de 
liquidação; (b) no momento do distrato, havia obrigação de natureza fiscal, ainda 
que não  regularmente constituída, exigível ou que pudesse ser exigida em 
momento futuro em face da pessoa jurídica e a não efetivação do procedimento 
de liquidação obstou o seu adimplemento; (c) há indícios de que os 
administradores (responsáveis) praticaram atos com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos, ou realizaram o distrato com desvio 
de finalidade. Com o preenchimento desses requisitos, revela-se possível 
considerar o distrato — desacompanhado do procedimento de liquidação — 
como hipótese de dissolução irregular, autorizadora do redirecionamento da 
execução fiscal em face dos eventuais responsáveis.
3. No caso concreto, impõe-se que o Tribunal de origem verifique se é possível 
o redirecionamento da execução fiscal em face do sócio gerente, com base nos 
requisitos acima mencionados.
4. Recurso especial parcialmente provido, acompanhando o Ministro Relator 
(com acréscimo de fundamentos, a fim de que seja aperfeiçoada a orientação 
deste Órgão Julgador).

Não obstante, o entendimento majoritário firmou-se no sentido de que cumpre a esta 

Corte prover o recurso especial tão somente para determinar a devolução dos autos ao Tribunal 

de origem, a fim de que decida acerca das demais etapas do procedimento de liquidação, 

inclusive sobre a distribuição do ônus probatório, com base no material fático-probatório contido 

nos autos.

Assim, considerando a função uniformizadora desta Corte, alinho-me ao entendimento 
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da maioria, com ressalva do ponto de vista.

Nesse contexto, impõe-se o provimento do recurso especial com a determinação de 

devolução dos autos ao Tribunal de origem.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, nos termos da 

fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0230125-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.764.912 / SP

Números Origem:  00195751320164030000  00557941120134036182  195751320164030000  201603000195758  
557941120134036182

PAUTA: 02/06/2020 JULGADO: 02/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : YOUNG BO CHUN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : DUOLIZA COM/ DE ROUPAS LTDA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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